
Glossário específico: População LGBT
Ação afirmativa: Todo e qualquer esforço que favoreça grupos socialmente 

discriminados em função de seu pertencimento racial, étnico, gênero, orientação 
sexual, que, em decorrência disso, experimentam uma situação desfavorável 
em relação a outros segmentos sociais. As premissas da ação afirmativa são o 
reconhecimento de que pessoas sujeitas à desigualdade devem receber um 
tratamento diferenciado e a promoção de justiça social.

Agente multiplicador: Pessoa que participa de processos de formação e 
capacitação, assumindo o desafio de passar para os outros o que aprendeu.

Androginia: Termo genérico usado para descrever qualquer indivíduo que 
assuma postura social, especialmente a relacionada à vestimenta, comum a ambos 
os gêneros.

Atentado (violento) ao pudor: Contravenção penal da legislação brasileira 
que se baseia na tese de que ações que ofendam o pudor público precisam ser 
reprimidas. Alguns utilizam este argumento para constranger LGBT a não trocarem 
expressões afetivas em público.

Atividade sexual: A orientação sexual não está vinculada ao desempenho 
sexual com o(a) parceiro(a). A sexualidade, independentemente da orientação, 
envolve um conjunto de fatores emocionais, afetivos, sociais, históricos e biológicos 
que vão muito além do ato genital. Embora haja curiosidade do público em geral com 
a atividade sexual dos LGBT, é direito de todo cidadão preservar seu comportamento 
sexual. E a atividade sexual nada tem a ver com a orientação sexual ou a identidade 
de gênero das pessoas e não pode ser relacionada a distúrbios comportamentais, 
como promiscuidade e pedofilia, por exemplo.

Binarismo: o binarismo de gênero postula que as pessoas são exclusivamente 
homens ou exclusivamente mulheres (ou somente masculino e feminino), 
consequentemente nega, silencia e oprime toda a multidiversidade de gênero que 
existe no mundo. O binarismo – e sua respectiva manutenção – é um atentado ao 
direito de ser humano que se manifesta de diversas formas, inclusive através da 
segregação espacial, exclusão social, assédio moral, violência física e incontáveis 
casos de morte, pensando somente o Brasil.

Bissexuais: São indivíduos que se relacionam sexual e/ou afetivamente com 
qualquer dos sexos. Alguns assumem as facetas de sua sexualidade abertamente, 
enquanto outros vivem sua conduta sexual de forma fechada.

Budismo (homossexualidade): A homossexualidade não é questão de 
interesse religioso, mas de cunho pessoal. A vida sexual de seus participantes não 
é considerada determinante para a vida religiosa. O homossexual, como qualquer 
outro membro, deve agir com responsabilidade, respeito e a sabedoria.



Cidadania: Patamar de direitos historicamente conquistados que possibilita 
ao indivíduo usufruir uma vida digna e participar da vida política e do processo 
decisório do governo. Assim, a cidadania é a possibilidade de participação na 
eleição dos governantes e na fiscalização da atuação desses governantes. É o 
direito a ter um emprego, saúde e educação de boa qualidade e, principalmente, 
reivindicar quando alguns desses direitos forem negados.

Crime de ódio: No contexto LGBT, expressão usada para descrever crimes 
motivados por sentimentos homofóbicos.

Cristianismo (homossexualidade): Em geral, condenam a homossexualidade. 
Mas há alguns grupos que tendem ao respeito e pregam a tolerância, como a 
igreja anglicana e alguns grupos presbiterianos. Apesar da linha dura mantida pela 
maioria das igrejas, há um expressivo número de homossexuais praticantes, até 
mesmo ocupando cargos eclesiásticos.

Datas Alusivas: Há no calendário LGBT datas comemorativas que marcam 
avanços e conquistas do movimento. São elas:

Dia da Visibilidade Lésbica (29 de agosto): A data refere-se ao dia em que 
se realizou o primeiro Seminário Nacional de Lésbicas, SENALE, em 2006, no 
Brasil. É um dia dedicado a se discutir e dar visibilidade à comunidade de lésbicas 
no país.

Dia da Visibilidade Trans (29 de janeiro): A data foi escolhida porque nesse 
dia, em 2004, o Departamento de DST e Aids do Ministério da Saúde lançou a 
campanha Travesti e Respeito, com o objetivo de sensibilizar educadores e 
profissionais de saúde e motivar travestis e transexuais para sua própria cidadania 
e autoestima. Desde então, algumas cidades brasileiras programam atividades 
para celebrar a ocasião.

Dia de Combate à Homofobia (17 de maio): Entre 1948 e 1990, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) classificava a homossexualidade como transtorno 
mental. À época, era usado o termo “homossexualismo”, cujo sufixo “ismo” significa 
doença. Em 17 de maio de 1990, a Assembleia Geral da OMS aprovou a retirada 
do código 302.0 (homossexualismo) da Classificação Internacional de Doenças, 
declarando que “a homossexualidade não constitui doença, nem distúrbio”. A partir 
de então o movimento LGBT tem zelado pelo uso do termo “homossexualidade” em 
vez de “homossexualismo”. Nesta data simbólica, organizam-se eventos em vários 
países para chamar a atenção dos governos e da opinião pública para a situação 
de opressão, marginalização, discriminação e exclusão social em que vivem os 
grupos LGBT na maior parte dos países. Em 2010, o ex-Presidente Lula instituiu o 
Dia Nacional de Combate à Homofobia, por meio de decreto presidencial.

Dia do Orgulho LGBT (28 de Junho): Tem sua origem nas lutas em torno 
do bar Stonewall em Nova York, em 28 de junho de 1969, quando uma multidão se 
rebelou contra a polícia, que tentava prender homossexuais. Por três dias e por três 



noites pessoas LGBT e aliadas resistiram ao cerco policial e a data ficou conhecida 
como a Revolta de Stonewall. Surgiu o Gay Pride e a resistência conseguiu a atenção 
de muitos países, em especial dos Estados Unidos, para os seus problemas. Essas 
pessoas buscavam apenas o respeito próprio e social, além do reconhecimento de 
que tinham e têm direitos civis iguais. Nasceu o moderno movimento pelos direitos 
homossexuais.

Defesa de direitos: Ações que se destinam a assegurar a defesa jurídica, 
política e social de todas as pessoas e grupos que tenham um direito ameaçado 
ou violado por ação ou omissão da sociedade, da família e do Estado ou por sua 
própria conduta. A expressão é usada de maneira complementar ao conceito de 
promoção de direitos, pois dependem um do outro: para defender os direitos é 
preciso que eles sejam promovidos e vice-versa.

Democracia: Sistema de governo em que a soberania baseia-se no povo, 
que exerce o poder diretamente ou por meio de representantes escolhido pelo 
voto. Geralmente são considerados democráticos os governos formados por 
representantes eleitos pelo voto universal, direto e secreto em eleições periódicas 
e livres, em que haja efetiva concorrência pelos cargos. Além desses elementos, a 
democracia exige o respeito integral aos direitos humanos. Dois elementos desta 
proteção devem receber especial atenção: o direito à informação e uma certa 
igualdade social. Sem essas garantias, os sistemas democráticos tendem a se 
corromper.

Desejo, prática, identidade: Vários equívocos encontrados na mídia são 
decorrentes da confusão entre o desejo, a prática e a identidade LGBT. Apesar de 
interligadas, essas dimensões não necessariamente coincidem. Por exemplo, há 
quem possa ter desejo e barrá-lo, sem a prática ou a identidade. Ou, ao contrário, 
um homem pode na prática fazer sexo com outro homem, sem que se identifique 
como homossexual, bissexual ou gay. Ele pode estar tendo a prática homossexual, 
mas continuar se identificando e sendo heterossexual. Pode estar em alguma 
condição específica, como confinado num presídio, num albergue masculino, ou 
até fazendo o trabalho sexual com clientes do sexo masculino.

Direito difuso: Direito que pertence a todos sem ser privativo de ninguém. 
Por exemplo, viver em meio ambiente saudável é um direito de todo ser humano, 
ainda que não possa reivindicar ou tomar esse direito só para si. Os titulares de 
direitos difusos, em geral, não são identificáveis, e a proteção a esses direitos é 
feita por meio da ação civil pública.

Direitos civis e políticos: Direitos que todo ser humanos possui de dispor do 
próprio corpo, de ir e vir, de não ser atacado, ferido ou roubado e de não ser preso 
sem motivo legal. Os direitos políticos correspondem às diferentes liberdades que 
todo ser humanos possui: expressão do pensamento, prática religiosa e política, 
participação livre em partidos políticos, sindicatos, movimentos, populares e na 
vida política de seu país, estado ou município.



Direitos econômicos, sociais e culturais: Direitos que garantem o 
atendimento das necessidades fundamentais para que todas as pessoas tenham 
uma vida digna, como habitação, saúde, educação, lazer, trabalho, salário adequado, 
entre outros.

Direitos humanos: Conjunto de direitos historicamente conquistados que 
materializam as reivindicações e as conquistas das sociedades humanas em 
diferentes contextos históricos. No contexto atual, o conceito de direitos humanos 
decorre do período após a Segunda Guerra Mundial, significando a unidade, a 
indivisibilidade e a interdependência dos direitos civis e políticos e dos direitos 
econômicos, sociais e culturais, não sendo possível pensar em direitos humanos 
se todas as liberdades não forem garantidas em conjunto com a justiça social 
proporcionada pelos direitos econômicos, sociais e culturais.

Direitos reprodutivos: Como conceito, os direitos reprodutivos remetem 
à autodeterminação de cada pessoa quanto à procriação e à sexualidade. Os 
direitos reprodutivos significam uma luta política, representam uma crítica radical à 
sociedade patriarcal e aos atuais modelos dominantes de desenvolvimento político, 
social e econômico. E, ao mesmo tempo, constituem parte importante da luta 
feminista pela transformação da sociedade.

Drag King: Versão “masculina” da drag queen, ou seja, trata-se de uma 
mulher que se veste com roupas masculinas para fins de trabalho.

Drag Queen: Homem que se veste com roupas femininas de forma satírica 
e extravagante para o exercício da profissão em shows e outros eventos. Uma 
drag queen não deixa de ser um tipo de “transformista”, pois o uso das roupas 
está ligado a questões artísticas – a diferença é que a produção necessariamente 
focaliza o humor, o exagero. 

Educação inclusiva: Aquela que promove o acesso igualitário a todos, 
independentemente de raça, credo, condição física ou psíquica e grupos sociais, 
assegurando o exercício pleno da cidadania. 

Educação sexual: Ato de educar a respeito do sexo e da sexualidade.

Empoderamento: Conceito empregado na área de gênero e desenvolvimento 
e pela pedagogia feminista, a partir do reconhecimento de que o poder é fonte de 
opressão em seu abuso e de emancipação em seu uso. Refere-se ao processo de 
esclarecimento, conscientização, mobilização e organização coletiva para mudar a 
posição subordinada de um indivíduo ou grupo – no caso das mulheres, a posição 
subordinada de gênero. Envolve tanto uma dimensão individual quanto uma 
dimensão coletiva: o desenvolvimento da autossuficiência e de habilidades de fazer 
coisas, definir as próprias agendas de mudança social, organizar-se coletivamente e 
colocar demandas ao Estado. Implica, assim, tanto controle da própria vida (ganhar 
voz, mobilidade, presença pública) quanto controle sobre as estruturas de poder 
para transformá-las em favor de si e de seu grupo. O empoderamento dos sujeitos 



dominados requer, portanto, o aprendizado crítico sobre a cultura do poder, suas 
relações e formas, a fim de ampliar sua participação social, intelectual e política. A 
Conferência Mundial de Mulheres de Beijing, em 1995, apontou a necessidade de 
se estudarem as conexões entre educação e empoderamento.

Estigmas: Marcas sociais que certos grupos, pessoas e até lugares recebem; 
características atribuídas, socialmente. Em geral, crianças e adolescentes que 
vivem na rua são estigmatizados como infratores.

Estupro: É a prática não-consensual de sexo, imposta por meio de violência 
ou grave ameaça de qualquer natureza, ou ainda imposta contra pessoas incapazes 
de consentir com o ato sexual (como crianças). De acordo com o Código Penal 
Brasileiro, estupro é a penetração do pênis na vagina sem o consentimento da 
mulher. As outras formas de violência sexual, inclusive as praticadas contra os 
homens, são classificadas como atentado violento ao pudor, apesar de algumas 
popularmente serem chamadas de estupro. Nesse caso, perante o Código Penal, 
gays e lésbicas, em especial os primeiros, têm reduzidas (ou inexistentes) chances 
de processar agressores(as) sexuais recorrendo ao crime de estupro: as relações 
sexuais forçadas, neste caso, são consideradas atentados violentos ao pudor. A 
alteração desse artigo no Código Penal também é uma bandeira do movimento 
feminista e da criança e do adolescente. A lei ainda reproduz a postura patriarcal e 
machista da sociedade brasileira, e sua manutenção nos dias de hoje ainda reflete 
a continuidade de alguns padrões de comportamento preconceituosos.

Estupro corretivo: consiste em uma prática criminosa na qual o agressor 
acredita que poderá mudar a orientação sexual da lésbica através da violência 
sexual. Isto porque, para eles, ao praticarem tal ato, elas vão “aprender a gostar de 
homem”. O “estupro corretivo” é um discurso do ódio, é a exteriorização da cultura 
do estupro voltada para as mulheres lésbicas.

F to M / FTM / F2M: Expressões em inglês utilizadas para designar a mudança 
biológica do órgão sexual feminino para o masculino, sobretudo por meio de 
cirurgias de transgenitalização.

Gays: São indivíduos que, além de se relacionarem afetiva e sexualmente 
com pessoas do mesmo sexo ou do mesmo gênero, tem um estilo de vida de 
acordo com essa sua preferência, vivendo abertamente sua sexualidade.

Gênero: Conceito formulado nos anos 1970 com profunda influência do 
movimento feminista. Foi criado para distinguir a dimensão biológica da dimensão 
social, baseando-se no raciocínio de que há machos e fêmeas na espécie humana, 
no entanto, a maneira de ser homem e de ser mulher é realizada pela cultura. 
Assim, gênero significa que homens e mulheres são produtos da realidade social e 
não decorrência da anatomia de seus corpos.

Heteronormatividade: Expressão utilizada para descrever ou identificar uma 
suposta norma social relacionada ao comportamento padronizado heterossexual. 



Heterossexismo: Atitude condizente com a ideia de que a heterossexualidade 
é a única forma sadia de orientação sexual. O termo é utilizado na mesma acepção 
que caracteriza as palavras racismo e sexismo.

Heterossexualidade compulsória: Consiste na exigência de que todos os 
sujeitos sejam heterossexuais, isto é, se apresenta como única forma considerada 
normal de vivência da sexualidade. Essa ordem social/sexual se estrutura 
através do dualismo heterossexualidade versus homossexualidade, sendo que a 
heterossexualidade é naturalizada e se torna compulsória. Isso ocorre, por exemplo, 
quando buscamos as causas da homossexualidade. 

Heterossexualidade: Termo utilizado para descrever a sexualidade dos 
heterossexuais em seu sentido mais abrangente, compreendendo não só a esfera 
sexual em si (atração e prática do ato sexual), como também a esfera afetiva e 
a implicação de ambas em comportamentos e relações humanas. Embora nos 
dicionários as palavras heterossexualidade e heterossexualismo figurem como 
sinônimos, o movimento LGBT não emprega o sufixo “ismo” para identificar 
orientação ou identidade sexual, por trazer uma carga semântica de conotação 
negativa, que caracteriza doença ou distúrbio, como explicado anteriormente.

Hinduísmo (homossexualidade): Aceita a homossexualidade como questão 
de fundo moral. A mitologia hindu narra histórias de relacionamentos entre criaturas 
do mesmo sexo. No Ocidente, parece integrar bem os homossexuais aos seus 
rituais. Contudo, o quadro pode ser diferente em determinados países orientais 
com culturas mais fundamentalistas.

Homoafetivo: Adjetivo utilizado para descrever a complexidade e a 
multiplicidade de relações afetivas e/ou sexuais entre pessoas do mesmo sexo/
gênero. Este termo não é sinônimo de homoerótico e homossexual, pois conota 
também os aspectos emocionais e afetivos envolvidos na relação amorosa entre 
pessoas do mesmo sexo/gênero. É um termo muito utilizado no mundo do Direito. 
Não é usado para descrever pessoas, mas sim as relações entre as pessoas do 
mesmo sexo/gênero.

Homofobia de Estado: Termo utilizado para se referir à postura do Estado, 
por meio da legislação, da omissão ou de atos de seus governantes ao promoverem 
discriminação ou incitarem o ódio, a hostilidade e reprovação dos homossexuais. 
Em maio de 2009, 80 países ainda criminalizavam a homossexualidade, sendo que 
em sete deles, a punição é a pena de morte.

Homofobia internalizada: Refere-se ao medo de ver sua orientação sexual 
revelada publicamente, levando o indivíduo a adotar atitudes preconceituosas 
contra LGBT.

Homofobia: A homofobia pode ser definida como o medo, a aversão, ou o 
ódio irracional aos homossexuais, e, por extensão, a todos os que manifestem 
orientação sexual ou identidade de gênero diferente dos padrões heteronormativos. 



Consiste em um problema social e político dos mais graves, mas que varia de 
intensidade e frequência, de sociedade para sociedade. Esse conceito ganhou o 
domínio público, no ativismo, na academia e também na mídia, ainda que seja 
pouco preciso para descrever o largo espectro de fenômenos aos quais se refere.

Homoparentalidade: É um neologismo criado para definir homossexuais 
que são pais, adotivos ou não, e que criam seus filhos como qualquer outra 
família (entendendo-se que há diversas formas de se constituir uma família). O 
termo homoparentalidade foi usado pela primeira vez na França, em 1996, pela 
Associação dos Pais e Futuros Pais Gays e Lésbicos.

Homossexuais: são aqueles indivíduos que tem orientação sexual e afetiva 
por pessoas do mesmo sexo ou do mesmo gênero.

Homossexualidade: A homossexualidade é a atração afetiva e sexual por 
uma pessoa do mesmo sexo. Da mesma forma que a heterossexualidade (atração 
por uma pessoa do sexo oposto) não tem explicação, a homossexualidade também 
não tem. Depende da orientação sexual de cada pessoa. Por esse motivo, a 
Classificação Internacional de Doenças (CID) não inclui a homossexualidade como 
doença desde 1993.

Homossexualismo: Termo incorreto e preconceituoso devido ao sufixo “ismo”, 
que denota doença, anormalidade. O termo substitutivo é homossexualidade, que 
se refere da forma correta à orientação sexual do indivíduo, indicando “modo de 
ser”.

HSH: Sigla da expressão “Homens que fazem Sexo com Homens” utilizada 
principalmente por profissionais da saúde, na área da epidemiologia, para referirem-
se a homens que mantem relações sexuais com outros homens, independente 
destes terem identidade sexual homossexual.

Identidade de gênero: É uma experiência interna e individual do gênero de 
cada pessoa, que pode ou não corresponder ao sexo atribuído no nascimento, 
incluindo o senso pessoal do corpo (que pode envolver, por livre escolha, 
modificação da aparência ou função corporal por meios médicos, cirúrgicos e outros) 
e outras expressões de gênero, inclusive vestimenta, modo de falar e maneirismos. 
Identidade de gênero é a percepção que uma pessoa tem de si como sendo do 
gênero masculino, feminino ou de alguma combinação dos dois, independente de 
sexo biológico. Trata-se da convicção íntima de uma pessoa de ser do gênero 
masculino (homem) ou do gênero feminino (mulher).

Identidade sexual: É o conjunto de características sexuais que diferenciam 
cada pessoa das demais e que se expressam pelas preferências sexuais, 
sentimentos ou atitudes em relação ao sexo. A identidade sexual é o sentimento 
de masculinidade ou feminilidade que acompanha a pessoa ao longo da vida. Nem 
sempre está de acordo com o sexo biológico ou com a genitália da pessoa.



Interseccionalidade: é um conceito sociológico que estuda as interações nas 
vidas das minorias, entre diversas estruturas de poder. Então, a Interseccionalidade 
é a consequência de diferentes formas de dominação ou de discriminação. Ela 
trata das interseções entre estes diversos fenômenos. Pode ser definida como 
formas de capturar as consequências da interação entre duas ou mais formas de 
subordinação: sexismo, racismo, patriarcalismo. Então, a interseccionalidade tenta 
estudar não só o fato de ser mulher, estuda ao mesmo tempo o fato de ser negra, 
ser LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgênero), etc.

Intersexual: É o termo geral adotado para se referir a uma variedade de 
condições (genéticas e/ou somáticas) com que uma pessoa nasce, apresentando 
uma anatomia reprodutiva e sexual que não se ajusta às definições típicas do 
feminino ou do masculino.

Islamismo (homossexualidade): Condena abertamente a homossexualidade 
e o homossexual. Homossexuais ou mesmo atos homossexuais esporádicos são 
punidos severamente, inclusive com a pena de morte em sete desses países.

Judaísmo (homossexualidade): Considera como antinatural. Adota a norma 
de “aceitar o pecador, mas não o seu pecado”. Judeus LGBT formam os grupos 
mais mobilizados de homossexuais religiosos.

Kardecismo (homossexualidade): Aceita a homossexualidade como 
resultado de conflitos cármicos, mas incentiva o celibato.

Laicidade: Desde a Proclamação da República, em 1889, o Estado brasileiro 
é laico. Isso quer dizer que as manifestações religiosas são respeitadas, mas não 
devem interferir nas decisões governamentais. No Estado laico, não há nenhuma 
religião oficial. Na prática, porém, a religião se faz presente no poder público 
brasileiro: vários órgãos públicos afixam crucifixos em suas repartições; o calendário 
nacional inclui feriados religiosos; concessões de televisão e de rádio são feitas a 
certas denominações religiosas, que utilizam a comunicação em massa inclusive 
para agredir outras religiões. A laicidade do Estado é um avanço cívico, porque 
impede que determinada crença, eventualmente majoritária em algum momento 
histórico, se sobreponha às demais e use sua influência para coagir as pessoas 
a adotarem seus princípios. A defesa do Estado laico é também uma bandeira 
do movimento LGBT. Isso porque hoje, lideranças religiosas fundamentalistas no 
Congresso Nacional são os principais críticos e opositores da aprovação de leis 
que defendem os diretos dos LGBT.

Lésbicas: Terminologia utilizada para designar a homossexualidade feminina.

Lesbofobia: Palavra criada para representar a rejeição e/ou aversão às 
lésbicas. A expressão está mais relacionada às ações políticas diferenciadas do 
movimento LGBT.



Liberdades individuais: São os direitos civis que todo ser humano possui de 
ir e vir, de comprar e vender, de expressar sua opinião, entre outros, sem violar a 
liberdade de outro ser humanos.

Linguagem sexista: É a forma de falar que prefere evidenciar o sexo e o 
gênero masculino. Por exemplo, se diz “o homem” incluindo as mulheres; “o 
professor”, mesmo quando o grupo só tem professoras; “o aluno”, quando a turma 
é mista. Cabe notar que o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 
usa sempre “o professor” num campo feminizado como é o magistério infantil. O 
problema da linguagem sexista é que ela torna invisível (e, consequentemente, 
desvaloriza) a presença e a contribuição social e histórica das mulheres, mesmo 
onde e quando essa presença e contribuição são predominantes. Quando se 
generaliza a experiência humana a partir do referencial masculino, negam-se as 
especificidades das experiências das mulheres, inclusive as diferenças convertidas 
em desigualdades, que podem ser alteradas.

M to F / MTF / M2F: Expressões em inglês utilizadas para designar a mudança 
biológica do órgão sexual masculino para o feminino, sobretudo por meio de 
cirurgias de transgenitalização.

Minorias: Grupos existentes em menor número e com menos força de 
representação na sociedade. Por exemplo, a minoria homossexual e a minoria 
indígena. As minorias, em geral, lutam por seus direitos e pela ampliação da 
possibilidade de serem ouvidas no debate público.

Misoginia: Denota desprezo, aversão, ódio à mulher ou ao feminino, isto é, 
a qualidades ou atributos de feminilidade convencionais. É um padrão aprendido e 
que, por isso, pode ser abandonado, caso as ideias e valores que o fundamentam 
sejam criticados e transformados. O termo equivalente para a aversão ao homem 
ou ao masculino é “androfobia”, porém as manifestações de misoginia são mais 
frequentes na cultura androcêntrica e heteronormativa.

MSM: Sigla referente ao termo “mulheres que fazem sexo com mulheres”.

Orientação sexual: Orientação sexual é a atração afetiva e/ou sexual que 
uma pessoa sente pela outra. A orientação sexual existe num continuum que varia 
desde a homossexualidade exclusiva até a heterossexualidade exclusiva, passando 
pelas diversas formas de bissexualidade. Embora tenhamos a possibilidade de 
escolher se vamos demonstrar, ou não, os nossos sentimentos, os psicólogos não 
consideram que a orientação sexual seja uma opção consciente que possa ser 
modificada por um ato da vontade.

Parada Gay: O temo correto é Parada LGBT, pois o evento é de comemoração 
da população LGBT. O uso da manchete e expressão Parada Gay não contempla o 
conjunto das pessoas que organizam e participam do evento, o qual é justamente 
uma manifestação da diversidade. Da mesma forma, concentrar a cobertura dos 
meios de comunicação em determinados participantes da Parada, como por 



exemplo, pessoas seminuas, go-go boys de cueca e drag queens, passa uma 
imagem distorcida em relação ao evento, que incluem também famílias, jovens 
heterossexuais, casais homossexuais, crianças, adolescentes, pessoas idosas, com 
deficiências, políticos e assim por diante. O número de participantes nas Paradas 
variam de acordo com a fonte de informação. O ideal é consultar os organizadores 
do evento.

Patriarcado: Sistema social baseado na autoridade masculina nos domínios 
público e privado. Envolve o estado, a economia, a cultura, a comunicação, 
a família, a educação, a sexualidade. Também denominado de “sexismo 
sistêmico institucionalizado”, o patriarcado é sustentado ideologicamente pela 
heterossexualidade compulsória, violência masculina, socialização de papéis 
de gênero, e modos de organização da vida e do trabalho em que os homens 
dominam as mulheres, econômica, sexual e culturalmente, a partir do lar. Portanto, 
exclui as mulheres de posições de poder/autoridade/privilégio, exceto quando a 
serviço do sistema. Segundo as feministas marxistas, o patriarcado e o capitalismo 
se apoiam mutuamente já que a mulher é explorada tanto como trabalhadora 
assalariada quanto como dona de casa, ao sustentar o trabalhador com o trabalho 
doméstico gratuito. A Sociologia do Gênero explica que nas sociedades industriais 
as mulheres são socializadas para assumirem uma personalidade feminina e uma 
identidade de gênero específica; são relegadas ao âmbito privado do lar e excluídas 
das atividades públicas; são alocadas a atividades produtivas restritas, inferiores, 
mal pagas e degradantes; e são submetidas a ideologias estereotipadas que as 
definem como fracas e emocionalmente dependentes do homem. O conceito de 
patriarcado foi criticado por seu caráter monolítico e por apontar o homem como 
inimigo. Todavia, os estudos da masculinidade retomaram o conceito.

Pedofilia: A pedofilia é classificada como uma desordem mental e de 
personalidade do adulto, e também como um desvio sexual, pela Organização 
Mundial de Saúde. Os atos sexuais entre adultos e crianças (meninos e meninas) 
abaixo da idade de consentimento (resultantes em coito ou não) são considerados 
crimes pela legislação brasileira. Cientificamente não há maior predisposição 
para o abuso sexual infantil conforme determinada sexualidade, sendo a pedofilia 
resultante de condição psíquica e não ligada à orientação sexual. É importante 
enfatizar que a pedofilia não tem nenhuma relação direta com a homossexualidade 
e é crucial dissociar essa prática da orientação sexual dos indivíduos.

Pessoas cisgêneras: pessoas que foram designadas com um gênero ao 
nascer e se identificam com ele. Sinônimo de cissexual. Abreviado como cis.

Políticas de gênero: São as políticas dos órgãos públicos ou dos movimentos 
sociais que se propõem a combater a desigualdade de gênero. 

Políticas públicas: Conjunto de diretrizes garantidas por lei que possibilita 
a promoção e a garantia dos direitos do cidadão. Promovidas, geralmente, 
pelo Poder Público, com o objetivo de trabalhar determinado aspecto social. É 



importante que se diferencie os termos “público” (que atende a toda população) e 
“governamental” (promovido pelos diversos órgãos do governo). Numa sociedade 
verdadeiramente democrática, os cidadãos participam ativamente da definição e, 
principalmente, do acompanhamento da implantação das políticas públicas. As 
políticas públicas também podem ser desenvolvidas em parceria com organizações 
não-governamentais.

Preconceito: Conceito ou opinião formados antecipadamente, sem maior 
ponderação ou conhecimento dos fatos. Há também um sentido político para o 
termo, que é o de desconsiderar e subjugar um ser humano em decorrência de 
alguma característica deste. Por exemplo, o preconceito racial ou o preconceito 
contra a mulher.

Promiscuidade: Como os LGBT se singularizam por características 
relacionadas ao sexo, construiu-se um estereótipo que os associa à promiscuidade. 
Recomenda-se tomar cuidado para não cair nesse reducionismo.

Promoção de direitos: Entende-se por promoção de direitos o conjunto de 
ações, eventos, serviços, benefícios e atividades que se destinam a promover os 
direitos de todos os cidadãos do país. A expressão é usada de maneira complementar 
com o conceito de defesa de direitos, pois um depende do outro: para promover os 
direitos é preciso defende-los e vice-versa.

Relações sociais de gênero: São relações desiguais entre mulheres e 
homens que se dão em um mundo marcado por uma definição estereotipada do 
que é ser mulher e do que é ser homem e que atravessam o conjunto da vida e da 
sociedade, nos campos do trabalho da família e outros.

Religião: Em várias religiões, especialmente as monoteístas, as práticas 
sexuais são objeto de controle e prescrição. No caso brasileiro, um dos principais 
empecilhos para a aprovação de leis que beneficiem os homossexuais é decorrente 
da pressão de religiosos fundamentalistas, literalistas (que interpretam a Bíblia ao 
pé da letra) e dogmáticos no Congresso e no Senado. Apesar do Brasil ser um 
Estado laico, a cultura cristã é fortemente arraigada no país.

“Sair do Armário”: Assumir publicamente sua orientação sexual e/ou 
identidade de gênero.

Sexismo: Conjunto de estereótipos quanto a aparência, atos, habilidades, 
emoções e papel apropriado na sociedade de acordo com o sexo. Apesar de o homem 
também ser estereotipado, o sexismo reflete com maior frequência preconceitos 
contra o sexo feminino. A mulher geralmente é apresentada como vítima indefesa, 
mãe ou sedutora, e o homem, como machão, poderoso ou conquistador.

Sexo biológico: Conjunto de informações cromossômicas, órgãos genitais, 
capacidades reprodutivas e características fisiológicas secundárias que distinguem 
machos e fêmeas.



Sexualidade: Refere-se às elaborações culturais sobre os prazeres e os 
intercâmbios sociais e corporais que compreendem desde o erotismo, o desejo 
e o afeto, até noções relativas à saúde, à reprodução, ao uso de tecnologias e ao 
exercício do poder na sociedade. As definições atuais da sexualidade abarcam, nas 
ciências sociais, significados, ideias, desejos, sensações, emoções, experiências, 
condutas, proibições, modelos e fantasias que são configurados de modos diversos 
em diferentes contextos sociais e períodos históricos. Trata-se, portanto, de um 
conceito dinâmico que vai evolucionando e que está sujeito a diversos usos, 
múltiplas e contraditórias interpretações e que se encontra sujeito a debates e a 
disputas políticas.

Sociedade civil: Parcela da sociedade não-estatal, que contempla instituições, 
cívicas, políticas, sociais, intelectuais, associações profissionais, dentre outras. 
Quando se diz que “a sociedade civil organizada desenvolveu algum tipo de ação”, 
significa que houve uma iniciativa que não partiu da esfera governamental e que 
pode ter partido de diferentes grupos, como, por exemplo, empresários, ONGs, 
movimentos de bairro, entre outros.

Teoria Queer: Teoria que surge na década de 1990, a partir das discussões 
sobre a identidade homossexual (“queer”, termo de difícil tradução para o português, 
é um dos sinônimos para “homossexual”, em inglês, podendo significar também 
“estranho”). Esta teoria propõe a desconstrução das identidades sexuais via 
discurso. Os/as teóricos/as queer, no contexto do movimento queer, contestam a 
naturalização ou a essencialização de qualquer noção de identidade, criticando as 
normas e os dispositivos de normatização e normalização identitária e denunciando 
que o discurso de atribuição identitária posiciona, julga e regula os sujeitos. Contra 
as categorias de orientação sexual, a teoria queer defende, por exemplo, que não 
há simplesmente identidades hétero, homo ou bissexual, mas práticas sexuais 
conduzidas por sujeitos sem identidades fixas. Segundo tal perspectiva, todas 
as pessoas apresentam múltiplas identidades e o potencial para a variabilidade 
do desejo sexual. A perspectiva queer, coloca-se portanto, como uma postura 
problematizadora das chamadas “políticas de identidade”, que foram cruciais 
para as lutas de grupos oprimidos (como negros, mulheres, gays e lésbicas), os 
quais encontraram na afirmação de suas identidades um importante instrumento 
para a criação e o fortalecimento do senso de pertencimento a uma comunidade 
discriminada e para a reivindicação de seus direitos. A teoria queer recebeu 
diversas críticas em função de sua ênfase (considerada excessiva) nos discursos 
e de seu relativo desinteresse nos movimentos sociais. Bell Hooks lembra que é 
fácil renunciar a uma identidade quando se tem uma, lembrando a importância das 
políticas de identidade. A perspectiva feminista queer considera intersseccionalidade 
entre gênero, sexualidade, cor, raça, etnia, classe social, etc., e, por isso, insiste na 
necessidade de construções teóricas e políticas que assegurem um engajamento 
crítico para o enfrentamento político dos quadros de opressão. Alguns consideram 
que a teoria queer, ao privilegiar discursos, deixa em segundo plano o concreto, 
a sexualidade encarnada, a subjetividade corporificada, levando à produção de 



discursos vazios de significado social e político e produzindo esvaziamento do 
espaço público. Críticas feministas acusam a teorização queer de restringir-se 
à experiência gay, invisibilizando a experiência lésbica. Outras críticas, ainda, 
apontam que o queer tornou-se um tipo de não-identidade da moda, transgressora 
das fronteiras da heterossexualidade normal, portanto (e paradoxalmente) ela 
mesmo uma identidade.

Transexuais: São pessoas que não aceitam o sexo que ostentam 
anatomicamente. Sendo o fato psicológico predominante na transexualidade, o 
indivíduo identifica-se com o sexo oposto, embora dotado de genitália externa e 
interna de um único sexo.

Transfobia: Palavra criada para representar a rejeição e/ou aversão às 
transexuais. A expressão está mais relacionada às ações políticas diferenciadas do 
movimento LGBT.

Transformista: Indivíduo que se veste com roupas do gênero oposto movido 
por questões artísticas.

Transgêneros: Terminologia utilizada que engloba tanto as travestis quanto 
as transexuais. É um homem no sentido fisiológico, mas se relaciona com o mundo 
como mulher.

Tratado internacional: Acordo entre nações que, após ratifica-lo, 
comprometem-se a cumprir todas as suas disposições. Os tratados podem abordar 
matérias diferentes: direitos humanos, comércio internacional, questões marítimas, 
entre outros.

Travesti: Pessoa que nasce do sexo masculino ou feminino, mas que tem 
sua identidade de gênero oposta ao seu sexo biológico, assumindo papéis de 
gênero diferentes daquele imposto pela sociedade. Muitas travestis modificam 
seus corpos por meio de hormonioterapias, aplicações de silicone e/ou cirurgias 
plásticas, porém, vale ressaltar que isso não é regra para todas (definição adotada 
pela Conferência Nacional LGBT em 2008). Diferentemente das transexuais, as 
travestis não desejam realizar a cirurgia de redesignação sexual (mudança de 
órgão genital). Utiliza-se o artigo definido feminino “A” para falar da Travesti (aquela 
que possui seios, corpo, vestimentas, cabelos, e formas femininas). É incorreto 
usar o artigo masculino, por exemplo, “O“ travesti Maria, pois está se referindo a 
uma pessoa do gênero feminino. Definição fornecida pela Articulação Nacional de 
Travestis e Transexuais – ANTRA.

União estável: Termo usado para descrever as uniões entre pessoas do 
mesmo sexo reconhecidas legalmente pelo Estado. Em todo o mundo, existem 
diferentes níveis de união estável quanto aos direitos assegurados, desde as 
mais simples até aquelas que se constituem de fato em casamento, com direitos 
idênticos aos do casamento civil heterossexual. Deve-se sempre utilizar o termo 
união estável, reservando o termo casamento para a esfera religiosa.



Violência doméstica: Praticada no contexto da convivência familiar e no 
entorno familiar, normalmente contra mulheres, crianças, adolescentes e idosos, 
pessoas de sua convivência e com quem possuam laços afetivos ou sanguíneos.

Violência psicológica: Não se caracteriza apenas por uma ação de caráter 
físico e pode se dar por agressão verbal ou outras formas mais sutis de depreciação 
do indivíduo diante de si e dos outros, gerando sofrimento psicológico, depressão, 
perda de auto-estima e da autoconfiança.

Violência sexual: Resultante de relacionamento sexual forçado.

Violência: Toda ação atentatória à dignidade, à liberdade e à integridade 
física e psíquica do ser humanos produzindo-lhe sofrimento, dor ou qualquer forma 
de limitação ao seu bem-estar ou ao livre exercício dos seus direitos. Divide-se em 
violência física, psicológica e sexual.




